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# EDITORIAL
Angela Dal Molin angeladalmolin@condominiosc.com.br

O Jornal dos Condomí-
nios sempre acreditou no 
papel do síndico como uma 
força social, que vai além 
das fronteiras dos edifícios. 
Uma liderança que pode 
melhorar o condomínio 
onde vive e o seu entorno.

Por este motivo duran-
te os últimos 21 anos nosso 
compromisso sempre foi 
respaldar o gestor em suas 
atribuições diárias buscan-
do levar soluções para os 
problemas existentes na 
vida em condomínio e pro-
movendo qualidade de vida 
a todos.

Nestes anos de atuação 
do Jornal dos Condomínios 
parcerias se fortaleceram. 
Prestadores de serviços 
e entidades atuam dire-
tamente no setor através 
da publicação. A parceria 
com as administradoras de 
condomínios das 8 cidades 

onde fazemos distribuição 
avançou e hoje 93 empre-
sas contribuem na entrega 
da publicação aos seus sín-
dicos. Especialistas e colu-
nistas de todo o país cola-
boram com a informação 
produzida por nossa equi-
pe de jornalistas.  

No último ano passa-
mos a ostentar o selo do 
Cadastro Catarinense de 
Jornais (CCJ), que visa certi-
ficar a regularidade dos pe-
riódicos editados em Santa 
Catarina e nossas edições 
passaram a ser registradas 
em banco de dados infor-
matizado e enviadas à Bi-
blioteca Pública Estadual, 
integrando o acervo de jor-
nais que circulam em SC. 

Em diferentes cidades, 
o gestor e administrador se 
identifica com o trabalho 
realizado e utiliza a infor-

mações para nortear seu 
trabalho e sua vida em con-
domínio. Levar informação 
a pessoas que exercem uma 
função que requer tantas 
responsabilidades concen-
tradas em uma só figura, o 
síndico, é um desafio cons-
tante.

Por isso nosso olhar 
para o setor de condomí-
nios é plural e busca abran-
ger as mais variadas in-
formações e situações que 
um dia possam impactar 
na vida dos síndicos e nos 
condomínios. 

Nesta edição comple-
tamos 21 anos e trazemos 
matéria sobre o ESG, (da 
sigla, em inglês, que signi-
fica Environmental, Social 
and corporate Governance 
- em português, Ambiental, 
Social e Governança). Con-
ceito que ganhou evidência 

nos últimos tempos no am-
biente corporativo e virou 
uma espécie de “selo de 
qualidade” para empresas 
engajadas. Mas é possível 
aplicar o ESG nos condo-
mínios? Veja nesta edição 
que sim e que pontos como 
compromisso com a sus-
tentabilidade, lisura no 
trato com os funcionários 
mantendo tudo dentro da 
lei, o compromisso de fazer 
transações éticas, tanto na 
compra de produtos para 
o condomínios, como na 
lisura nas contratações de 
obras e serviços e na res-
ponsabilidade do síndico 
em administrar o dinheiro 
que é de todos, podem ser 
adotados.

O leitor encontra ou-
tras informações impor-
tantes e variadas nesta edi-
ção de aniversário, ótima 
leitura!

21 anos: olhar plural para o setor de condomínios 
e desafio constante na informação responsável

@

A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.
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A sanção da Lei 
14.309 /2022 traz 
segurança jurídica 
para realização de 

assembleias virtuais em con-
domínios. Agora, de forma le-
gal, reuniões híbridas ou pre-
senciais possuem o mesmo 
peso e garantia. Assim, sín-
dicos e condôminos contam 
com mais uma possibilidade 
de ter mais quórum nas reu-
niões condominiais.

No entanto, há pontos que 
merecem atenção sobre a lei 
sancionada pelo presidente 
Jair Bolsonaro, que é de auto-
ria da senadora Soraya Thro-
nicke (PSL-MT). Segundo o 
advogado Gustavo Camacho, 
presidente da Associação de 
Síndicos do Estado de SC (As-
desc), o mercado condomi-

nial será beneficiado.
"Trata-se de uma lei bas-

tante benéfica, uma vez que 
regulamenta as assembleias 
virtuais, cuja discussão fora 
iniciada nos idos de 2007 e se 
intensificou com a pandemia. 
Além disso, a lei regulamen-
tou o expediente das assem-
bleias em sessão permanen-
te, as quais já eram adotadas 
na prática pelas administra-
ções condominiais para fins 
de obtenção de quóruns es-
peciais, mas que, no entanto, 
possuíam sua validade jurídi-
ca questionável", argumenta.

Amparo legal
Condomínios e síndicos 

têm um amparo legal para 
validar as reuniões online, 
desde que nas atas constem 
as transcrições e argumen-

tos apresentados na reunião 
e remetidas aos condôminos 
ausentes.

Segundo o advogado Taiso 
Cunha de Quadros, especialis-
ta em direito condominial, a 
lei trata de um tema polêmico.

"Esse era um tema que 
suscitava muita dúvida e in-
segurança por parte dos sín-
dicos. Contudo, agora não 
paira qualquer dúvida acer-
ca da possibilidade de se ter 
uma assembleia permanente 
com a consequente coleta de 
votos posterior. Nos termos 
da nova lei, quando a delibe-
ração exigir quórum especial 
previsto na legislação ou em 
convenção, a assembleia po-
derá autorizar o presidente a 
converter a reunião em ses-
são permanente, desde que 
observados alguns dos requi-
sitos legais", explica Taiso.

Prazo
As sessões abertas em as-

sembleia não podem ultra-
passar 60 dias, mas devem 
ser indicadas a data e a hora 
da próxima assembleia. De 
acordo com o assessor jurídi-
co e consultor na área de con-
domínios Walter João Jorge 
Jr., o tempo a mais para vota-
ção é positivo.

“Quanto à coleta de votos 
em sessão permanente, esta 
é uma evolução muito bené-
fica aos condomínios, sendo 
uma das formas de resolver 
a questão de número mínimo 
de votantes", explica. No en-
tanto, somente após a soma-

tória de todos os votos e a sua 
divulgação será lavrada a ata, 
também eletrônica, e encer-
rada a assembleia.

Para a advogada Mariana 
Salum, a convenção do con-
domínio deve ser observada 
para evitar transtornos.

"A lei prevê que as assem-
bleias em formato virtual ou 
híbrido só podem ser realiza-
das desde que não haja proi-
bição na convenção condomi-
nial. Não é demais analisar a 
convenção condominial antes 
de lançar o edital com essa 
nova modalidade", alerta.

Tecnologia
Com a lei, a administração 

do condomínio não pode-
rá ser responsabilizada por 
problemas decorrentes dos 
equipamentos ou da conexão 
à internet dos condôminos 

que participarem de forma 
virtual, conforme reforça o 
assessor jurídico Walter João 
Jorge Jr. Ele ainda aponta para 
possíveis custos com o forma-
to híbrido.

“A insegurança jurídica é 
reduzida na medida do inves-
timento e cuidado com equi-
pamentos técnicos, tais como 
câmeras, microfones e telas. 
Ou seja, para uma maior se-
gurança das assembleias hí-
bridas, o ambiente físico deve 
permitir que todos os condô-
minos virtuais possam ver, 
ouvir e ser ouvidos com cla-
reza, nas mesmas condições 
daqueles presentes no local.”

É importante reforçar que 
ao lançar o edital de convo-
cação o síndico deve prever a 
possibilidade de participação 
de forma presencial ou virtual.

#LEGISLAÇÃO

Lei que regulariza assembleia virtual de 
condomínios é sancionada; entenda

Jorge Junior

Advogados explicam sobre pontos da Lei 14.309 que alterou o Código Civil

Gustavo Camacho,
advogado

Mariana Salum,
advogada

Taiso Cunha de Quadros, 
advogado

Walter Jorge Jr, assessor 
jurídico
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Infelizmente, a cena é co-
mum nos condomínios: 
o casal se separa, de ma-
neira não muito amigá-

vel, transferindo a partilha de 
bens para decisão judicial. A 
esposa e os filhos continuam 
morando no apartamento e 
o marido procura outra mo-
radia. A responsabilidade de 
pagamento da taxa condo-
minial vira jogo de empurra- 
empurra: a moradora diz que 
o responsável pelo pagamento 
é o marido. Ele contesta, justi-
ficando que ela está residindo 
no imóvel, então ela deverá 
pagar. E agora?

Esse é um caso frequente 
nos Tribunais brasileiros e, o 
advogado Alberto Luís Calga-
ro, especialista na área de con-
domínios tem a resposta legal 
para o problema: “A taxa de 
condomínio, juridicamente, é 
uma obrigação que a pessoa 
assume, automaticamente, 
ao se tornar proprietária do 
imóvel em condomínio. Por 
isso a taxa é sempre cobrada, 
mesmo que o imóvel esteja 
desocupado”. Ele esclarece 
que, independentemente de 
quem permaneça residindo 
no imóvel, o proprietário legal 
é sempre o responsável pelo 
pagamento da taxa.

Quando o imóvel pertence 
ao casal, a obrigação pela qui-
tação da dívida do condomí-
nio é de ambos. Nestes casos, 

o co-proprietário de imóvel 
só deixa de ser obrigado a 
pagar a taxa do condomínio 
quando termina a partilha de 
bens no processo de divórcio, 
que deverá ser registrada no 
documento imobiliário. “Nem 
mesmo um acordo celebrado 
entre os cônjuges na ação de 
divórcio, estabelecendo que 
um deles fará o pagamento da 
taxa de condomínio, pode al-
terar a obrigação de pagamen-
to de ambos, se a propriedade 
do imóvel continuar sendo de 
ambos”, informa Calgaro. 

Recomendação
ao condomínio
Em casos litigiosos - quan-

do não há acordo amigável - 
não é raro que a obrigação do 
pagamento da taxa de condo-
mínio seja uma das questões 
discutidas entre os cônjuges 

no processo de divórcio, pe-
ríodo no qual o condomínio 
acaba sendo prejudicado com 
a inadimplência.

Certidão
Nestes casos, o advogado 

Alberto Calgaro recomenda 
que o condomínio não preci-
sa aguardar a solução do di-
vórcio dos condôminos. Deve 
buscar uma certidão no car-
tório de registro de imóveis 
para verificar quem são os 
possuidores do apartamento, 
devendo propor a ação contra 
aqueles que figurarem como 
proprietários do imóvel na-
quele momento, e não apenas 
contra aquele que nele estiver 
residindo.

# ELÉTRICA CONDOMINIAL

Essa pergunta é recorrente 
e traz consigo muitas outras 
dúvidas quanto à importân-
cia e os benefícios que uma 
obra de reforma elétrica 
pode gerar para um condo-
mínio, por isso o tema é tão 
relevante e requer a devida 
atenção da administração e 
dos moradores.
Dentre as principais dúvi-
das, frequentemente obser-
vamos que a falta de infor-
mações sobre a legislação 
vigente, tanto no que diz 
respeito aos prazos, quanto 
aos parâmetros técnicos in-
dicados para cada situação, 
é disparadamente o item 
que mais prejudica uma boa 
administração, por isso é 
tão importante lembrar que 
existe regulamentação para 
tudo isso! 
Atualmente a regularidade 
de condomínios quanto a 
este tema, está baseada em 
indicações ou determina-
ções do CREA, CELESC, MTE 
(Ministério do Trabalho), 
CBMSC (Corpo de Bombei-
ros) e pelas NBRs, que juntas 
compõe as boas práticas in-
dicadas para cada demanda 
identificada.
É fundamental que o con-
domínio seja muito bem 
assessorado por empresas 
habilitadas e registradas nos 
órgãos competentes, neste 
caso o CREA, evitando a ne-
cessidade de retrabalhos ou 
de investimentos malfeitos, 
que acabam gerando gastos 
desnecessários e deixando 
os usuários e a própria edi-
ficação em riscos. Sem falar 
dos desconfortos de ter que 
justificar uma obra inade-
quada ou mal executada.
Condomínios com 20 anos 
ou mais devem avaliar a 
necessidade de efetuar a 
reforma com atualização às 
normas vigentes, ou seja, 
realizar o Retrofit Elétrico, 
trazendo muito mais segu-
rança, eficiência, eficácia, 
economia e mantendo a re-
gularidade junto aos órgãos 
competentes, que também 
servirá de respaldo em caso 
de um sinistro, junto à segu-
radora.
Na prática, observamos que 
a economia gerada por um 
Retrofit feito dentro dos 
melhores critérios técnicos, 
pode inclusive representar 
em uma redução de até 60% 
no consumo de energia elé-
trica, o que nos dias de hoje, 
é um índice bastante expres-

sivo e faz com que os investi-
mentos “se paguem” a médio 
prazo, além de tantas outras 
vantagens, como o aumento 
da segurança, a valorização 
dos imóveis e a possibilida-
de de instalação de nossos 
equipamentos, em especial 
os aparelhos de ar condicio-
nado, chuveiros mais poten-
tes, fogões, fornos elétricos 
e tantos outros eletroeletrô-
nicos que temos instalados 
hoje e alteram a demanda 
por energia elétrica.
Também é importante des-
tacar que na maioria dos 
condomínios, existem 3 sis-
temas que merecem atenção 
redobrada e extremo zelo na 
hora da contratação: siste-
ma de gás, sistema elétrico 
e manutenção de elevado-
res, uma vez que nestes, um 
pequeno erro pode gerar 
até mesmo acidentes letais, 
o que não costuma ocorrer 
em outras áreas, que causam 
“apenas” aborrecimentos e 
danos materiais, mas difi-
cilmente um acidente mais 
grave (como por exemplo 
uma infiltração que deve ser 
prontamente atendida, mas 
que dificilmente causará a 
morte de alguém).
Em geral, as manutenções 
elétricas em condomínios 
são definidas nos intervalos: 
•	Inspeção, testes e medi-
ções do SPDA (para-raios) - a 
cada ano
•	Manutenção de subesta-
ções de energia (transforma-
dores) - a cada ano
•	Manutenção preventiva 
das instalações condomi-
niais - a cada 2 anos
•	Reforma/Retrofit - a cada 
20 anos (analisar).
Então, um bom planejamen-
to quanto às manutenções é 
peça fundamental para que 
o gestor consiga manter o 
condomínio em bom esta-
do, sem onerar as despesas 
condominiais que devem 
ser planejadas utilizando os 
melhores critérios, de forma 
a viabilizar o atendimento à 
todas as demandas que cada 
condomínio tem, e que sabe-
mos, são muitas!

Néia Lehmkuhl é adminis-
tradora, especialista pós-gra-
duada em Gerenciamento de 
Projetos, pós-graduada em 
Gestão da Segurança Contra 
Incêndio e Pânico, pós-gradu-
ada em Gestão da Qualidade 
e gerente de Projetos na Por-
tal Sul Energia.

Meu condomínio é antigo.
A reforma elétrica é necessária?

Néia Lehmkuhl

#JURÍDICO

Divórcios podem gerar 
inadimplência 

Da redação

O proprietário legal 
é sempre o responsável 
pelo pagamento da taxa

A taxa de condomínio é uma obrigação do proprietário, 
independente de quem permaneça residindo no imóvel
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O terceiro Estado com 
o maior número de 
condomínios do país 
recebe, pela primeira 

vez, nos dias 6 e 7 de abril, a 
maior feira de negócios do se-
tor, a SindExpo, com o objetivo 
de apresentar inovações, solu-
ções e pensar a coletividade de 
forma sustentável. Morar em 
espaços compartilhados e, com 
isso, ter mais segurança e lazer, 
é a opção de 8 em cada 10 famí-
lias, atualmente.

Nos últimos anos o número 
de empreendimentos condo-
miniais cresceu em todo país 
com incentivos financeiros 
grandiosos. Segundo dados da 
Associação Brasileira de Sín-
dicos e Síndicos Profissionais 
(ABRASP), o mercado condo-
minial movimenta cerca de R$ 
165 bilhões por ano. 

Para acompanhar esses 
movimentos, empresas e pro-
fissionais cada vez mais se qua-
lificam para oferecer soluções 
segmentadas e que transfor-

mem a vida dos moradores. 
O papel dos síndicos, dentro 
desses espaços de moradia e 
convivência, ganha uma impor-
tância ainda maior, já que ele é 
o gestor dessas grandes comu-
nidades e o responsável por 
simplificar e harmonizar todas 
as relações.

A Diretora da Conectta Fei-
ras e Eventos, Ana Paula Franco, 
percebeu esse movimento em 
2017 quando realizou a primei-
ra edição da SindExpo em Porto 
Alegre. “A profissionalização e 
o direcionamento dos serviços 
para condomínios estava cres-
cendo e o mercado precisava 
de empresas e profissionais 
que falassem essa linguagem”, 
revelou. Com cinco edições rea-
lizadas no RS, reunindo mais de 
350 expositores, 80 palestras e 
cerca de 5700 síndicos visitan-
tes, a maior feira de negócios 
do setor condominial chega em 
Santa Catarina.

Com o tema “Gestão Con-
dominial Sustentável”, o evento 

apresentará soluções e novida-
des para que pessoas e o meio 
ambiente possam ter suas ne-
cessidades atendidas de forma 
adequada, agindo no presente 
com foco na qualidade de vida 
das gerações futuras. 

O CentroSul Florianópolis 
será o palco para palestrantes 
de todo o Brasil que levarão co-
nhecimento e tendências dire-
tamente para a Ilha da Magia. 
Além do espaço de palestras, 
empresas expositoras estarão 
mostrando seus produtos e 
serviços com soluções exclusi-
vas. Uma das atividades mais 
esperadas são os workshops 
de qualificação focados em 
manutenções prediais e re-
lacionamento com o cliente, 
que tem como objetivo levar 
conhecimento para porteiros e 
zeladores.

A SindExpo conta com o 
apoio institucional do Secovi 
Florianópolis/Tubarão e da As-
sociação dos Síndicos de Santa 
Catarina (ASDESC).

SindExpo chega a Santa Catarina
nos dias 6 e 7 de abril

PROGRAMAÇÃO
DIA 06/ABRIL
(QUARTA-FEIRA)
14h às 16h | WORKSHOP - 
Manutenções Prediais para 
ZELADORES 
- O Brasil será referência 
mundial em Manutenção 
Preventiva. Você faz parte 
disso! - Luiz Augusto Mendes 
e Laura Mitterer da Éleme 
Manutenção Predial (SC)
- Manutenção e pane em ele-
vadores, como agir - Rafael 
Sampaio (SP)
16h às 16h50 | PALESTRA: 
Gestão Administrativa Sus-
tentável - Pilar Econômico 
Financeiro/Governança
Palestrante: Márcia Montal-
vão (RJ) 
17h às 17h50 | PALESTRA: 
Auditoria e Gestão Condomi-
nial: Aspectos Práticos
Palestrante: Michele Lordêlo 
(BA)
18h às 18h50 | PAINEL DE-
BATE: Tendências de Merca-
do para Atuação Profissional 
de Síndicos
Debatedores: Albélio Dias 
(MG), Jacqueline Jerônimo 
(SC) e Letícia Duarte (SC)
Mediadora: Ariane Padilha 
(RS)
19h às 19h50 | PALESTRA: 
Sindico da Atualidade 

Palestrante: Marcelo Duarte 
(SP)
20h - Encerramento

DIA 7/ABRIL
(QUINTA-FEIRA)
14h às 16h | WORKSHOP 
- Relacionamento com o 
Cliente e Inteligência Emo-
cional para PORTEIROS 
- Ariane Padilha (RS) e Taiso 
de Quadros (SC)
16h às 16h50 | PALESTRA: 
A Gestão em Condomínios 
Sustentáveis
Palestrante: Albélio Dias 
(MG)
17h às 17h50 | PALESTRA: 
Energias Renováveis e 
Eficiência Energética para 
Condomínios
Palestrante: Alex Lang (SC)
18h às 18h50 | PAINEL DE-
BATE: A Evolução do Síndico
Debatedores: Gustavo Ca-
macho (SC), Rogério Freitas 
(SC) e Valdir Fogassa Junior 
(SC)
Mediadora: Mauren Gonçal-
ves (RS)
19h às 19h50 | PALESTRA: 
Sustente-nos: É Hora de 
Compartilhar.
Palestrante: Alessander 
Mendes (PI)
20h - Encerramento

Confira alguns palestrantes confirmados
•	Alessander Mendes: Es-
pecialista em Conflitos Fami-
liares, Mestre em Direito e 
Gestão de Conflitos, Mediador 
Judicial do TJ/PI, professor 
universitário e advogado);
•	Alex Lang: Administrador 
com MBA Executivo Interna-
cional – FIA-SP , CEO da Rashi-
rama Energia para Condomí-
nios. Empreendedor serial há 
mais de 20 anos, atuando no 
mercado de energias renová-
veis desde 2016, sendo pio-
neiro na geração distribuída 
em Santa Catarina.
•	Michele Lordêlo: Auditora 
e CEO do Grupo Lordêlo, Con-
selheira do CRC-BA, Doutora 
em Educação e Autora do Li-
vro Manual Tributário para 
Condomínios;
•	Albélio Dias: Mestre em Ad-
ministração de Empresa, pós-
-graduação em Matemática e 
Educação tecnológica, gradu-
ação em matemática. Profes-
sor de programas em MBA de 
várias Instituições de Ensino 

Superior em Belo Horizonte. 
Sócio proprietário da Agere 
Apoio Condominial e da Esta-
teHub - Negócios Imobiliários.
•	Márcia Montalvão: Admi-
nistradora, com especialização 
em Gestão e Administração de 
Condomínios, com Certifica-
ção internacional ARM (Accre-
dited Residential Manager), 
pelo Irem (Institute of Real 
Estate Management), pós-gra-
duanda em Direito e Gestão 
Condominial e Practitioner em 
Programação Neurolinguísti-
ca. Sócia da Sindmar Gestão 
Condominial.
•	Marcelo Duarte: Empre-
sário há mais de 23 anos no 
mercado de administração de 
condomínios. Colunista dos 
maiores portais do segmen-
to do país. Palestrante, con-
ferencista e empreendedor, 
foi o precursor do sistema de 
franchising no mercado con-
dominial e é o idealizador e 
fundador da rede Eu Amo 
Condomínio.

Para participar:
Para participar da SindExpo de Florianópolis é preciso 

validar a inscrição através da plataforma Sympla. O acesso 
ao evento é 1kg de alimento não perecível que será doado 
às entidades da capital catarinense. Para acompanhar os 
dois dias de palestras o valor é de R$ 120, enquanto o cus-
to do workshop especial para zeladores e porteiros é de 
R$ 40, por treinamento.

Mais informações:
Acesse a programação completa:
www.sindexpo.com.br
Redes sociais: @sindexpo
Ana Paula Franco (51) 9.9607.9213
Faça sua inscrição para o evento
acessando o QR Code ou o link:
https://bit.ly/33BaOzl

Michele 
LordÊlo

Alessander 
Mendes

AlbÉlio
Dias

Marcelo 
Duarte

MÁrcia 
Montalvão

Alex
Lang
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A utilização de câme-
ras de monitoramen-
to em condomínios 
tem se tornado cada 

vez mais habitual, principal-
mente em reflexo ao aumento 
da violência nas cidades. E o 
emprego desses sistemas de 
vigilância em vídeo é a opção 
preferida dos administradores, 
na tentativa de coibir ações 
que ameacem o patrimônio e 
até mesmo a vida de um mo-
rador. Mas, o assunto que tem 
gerado muita polêmica entre 
os condôminos é a possibilida-
de, ou não, do proprietário de 
cada apartamento ter autono-
mia para instalar uma câmera 
na porta da sua unidade.

A dúvida é se essa prática 
viola o conceito de privaci-
dade e pode ser enquadrada 
como uma possível invasão da 
intimidade dos vizinhos. De 
acordo com advogado Leonar-
do Borchardt, especialista em 
questões condominiais, mes-
mo os moradores utilizando a 
defesa de que a utilização da 
câmera seria para fins privados 
de segurança, não é permitida 
a instalação dos equipamentos 
dessa forma.

“O conflito entre os direitos 
constitucionais à privacidade 
e à segurança, que certamen-
te existe oculto na questão, é 
solucionado pela ilegalidade 

de instalar, alocar, ou mesmo 
fixar todo e qualquer equipa-
mento privado sem expressa 
autorização do regramento 
condominial”, explica. Para ele, 
há a possibilidade de legalizar 
essa prática, mas antes disso é 
preciso evoluir muito jurispru-
dencialmente, não deixando 
nenhuma brecha para puni-
ções legais ao proprietário da 
câmera.

“Uma vez que as imagens 
captadas podem conter cenas 
que comprometam a privaci-
dade de alguém, ou até mesmo 
colocá-la em situação vexató-
ria ou constrangedora, é me-
lhor proibir. O momento social 
vivenciado com a interferência 
de redes digitais de relaciona-
mento, algumas até destinadas 

aos próprios condomínios, fa-
cilita o vazamento dessas ima-
gens. O que pode acarretar em 
repercussão indenizatória. Por 
isso, a dica seria para que em 
convenção o próprio condo-
mínio acabe adotando um sis-
tema de monitoramento mais 
ampliado”, avalia o advogado.

Medidas
administrativas
Vale lembrar que o uso de 

câmeras nas áreas comuns dos 
prédios não tem por finalidade 
monitorar a rotina dos condô-
minos e muito menos produzir 
material que possa constran-
ger tanto um morador, quan-
to um visitante. Por isso, cabe 
ao gestor o cumprimento das 
regras condominiais. “Nesses 
casos, a recomendação é de 
que sejam tomadas todas as 
medidas administrativas (noti-
ficações e infrações) e judiciais, 
a fim de que o equipamento 
estranho à coletividade seja re-
tirado. Inicialmente o síndico 
deve tentar o diálogo, após as 
medidas extrajudiciais e, não 
sendo resolvido o problema, 
buscar o assessoramento de 
um advogado especializado”, 
conclui Leonardo.
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Transparência para 
usuários de convênio 

Mais uma vez, deputados 
promovem o diálogo

FOTO DA SEMANA

PL proíbe piercings e 
tatuagens em animais

Reforço para 
segurança pública

Lei amplia 
parcelamento de IPVA  

Deputados aprovaram um 
projeto que obriga os planos 
de saúde que atuam no es-
tado a informar, com ante-
cedência mínima de 30 dias, 
sobre o encerramento de 
vínculo com prestadores de 
serviço. A medida quer evitar 
que, ao marcar consultas ou 
exames, os usuários sejam 
surpreendidos pela descon-
tinuidade de algum atendi-
mento ou serviço.

Assembleia vai intermediar a negociação entre o gover-
no e as revendedoras de combustíveis. Os empresários 

pedem que sejam revistos critérios de cobrança de ICMS e 
reivindicam a implantação do Regime Optativo de Tributa-
ção, existente nos demais estados das regiões Sul e Sudeste. 
Os deputados devem se reunir com o governo ainda neste 
mês e, na sequência, com os representantes dos postos para 
propor encaminhamentos. 

Foi aprovado o projeto de lei 
que proíbe a realização de 
tatuagens e a colocação de 
piercings em animais. O en-
tendimento do plenário é de 
que a medida vai assegurar a 
integridade física, já que tais 
procedimentos são dolorosos. 
Vale ressaltar que a vedação é 
restrita para finalidades estéti-
cas. A matéria segue para aná-
lise do governador.

Com o apoio da Assembleia 
Legislativa, a Polícia Civil de 
Santa Catarina recebeu 43 
novas viaturas, a maior par-
te adquirida por meio de 
emendas ao orçamento do 
Estado apresentadas pelos 
deputados.  Mais de 30 mu-
nicípios receberam os no-
vos reforços. O investimen-
to total ultrapassou a marca 
de R$ 7 milhões.

Passa a valer em Santa Ca-
tarina a lei aprovada pelos 
deputados estaduais que 
permite o parcelamento do 
IPVA e de multas de trân-
sito em até 12 vezes. Pela 
medida, os motoristas ca-
tarinenses podem, agora, 
realizar o pagamento do im-
posto com cartão de débito 
ou crédito. Antes da lei, a 
taxa era parcelada em, no 
máximo, três vezes.  

qualificacao | O presidente da Assembleia, Moacir Sopelsa, 
participou da abertura do Encontro Estadual de Vereadores. 
Ele ressaltou a importância dos legisladores municipais, os 
agentes políticos mais próximos da população.

foto: Vicente Schmitt / Agência AL

@assembleiascwww.alesc.sc.gov.br (48) 99960-1127

Instalar câmera na porta 
do apartamento é legal?

Por questão de segurança, muitos condôminos estão colocando o 
equipamento na entrada de suas unidades. Mas fica a dúvida: isso é 

permitido, já que o corredor é uma área comum do prédio?
Da redação

É ilegal instalar qualquer equipamento privado em área comum 
sem autorização

#SEGURANÇA

abcdfehçiyu



Uma ótima ferramenta não só para avaliar o 
desempenho do exercício da sindicatura, mas 
também para nortear a gestão do condomínio 
de acordo com as expectativas dos 
condôminos, são as pesquisas de satisfação.
Através de formulários digitais é possível criar 
questionários com respostas anônimas, onde 
o síndico pode elaborar questões objetivas, 
como nota para determinados requisitos da 
gestão, transparência na prestação de contas, 
prestação de serviços terceirizados, entre 
outros. Também é possível e aconselhável, 
criar campos para solicitar opiniões e 
sugestões.
Dificilmente será possível agradar a todos os 
moradores, mas criar mecanismos para 
escutar a todos, é um ótimo caminho para 
uma gestão eficiente, transparente e assertiva!
Conte conosco!

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o seu 
condomínio!

THIAGO PEICHÓ
 Diretor Executivo do Grupo DSC

duplique.com.br

Para acabar com os problemas causados 
pela inadimplência, procure o grupo 
Líder em Garantia de Receita para 
Condomínios.

O Nelson, síndico de um condomínio em 
Salvador/BA, tem dúvidas sobre como 
saber se sua gestão está atingindo as 
expectativas dos moradores.

Quem responde é o Diretor Executivo do 
Grupo DSC Thiago Peichó.
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N ão é novidade para 
ninguém que ad-
ministrar um con-
domínio exige co-

nhecimento, atenção aos 
mínimos detalhes, organiza-
ção e inteligência emocional 
para lidar com alguns confli-
tos. Afinal, são muitas as áre-
as em que o síndico precisa 
atuar. Por isso, para ter uma 
gestão eficiente, ele precisará 
de muita dedicação, organi-
zação e responsabilidade. Só 
que, mesmo assim, ainda há 
chances de acabar acontecen-
do alguns erros no processo. 

Para Jaques Bushatsky, 
advogado e pró-reitor da Uni-
versidade SECOVI, existem 
duas modalidades funda-
mentais de erros. A primeira 
refere-se a falhas técnicas, 
quando a gestão se afasta 
de conselhos profissionais, 
como os que podem ser da-
dos por contadores, enge-
nheiros e advogados. De acor-
do com o especialista, esse 
tipo de falha acarreta desde 
ilegalidades, como deixar de 
pagar alguma verba devida 
a empregados, até prejuízos 
graves, como os que ocorrem 
quando se faz obra sem enge-
nheiro, por exemplo. 

Já a segunda modalida-
de pode ser denominada de 
comportamental, pois decor-
re da inabilidade de convívio 
social do gestor com os con-
dôminos e prestadores de 
serviços. É quando surgem 
as discussões e rusgas, que se 
tornam problemas intermi-
náveis, embora pudessem ter 

sido resolvidos logo no início. 
“Ambos os tipos de erros po-
dem ser sanados com inteli-
gência e empenho. Duas qua-
lidades realmente inerentes 
à maioria dos síndicos e ad-
ministradores. Mas, caso isso 
não aconteça, a única saída é 
a substituição da gestão por 
outra mais adequada”, ponde-
ra Bushatsky. 

O mesmo pensamento é 
compartilhado pelo advoga-
do e professor Vander Fer-
reira de Andrade, que desta-
ca outras falhas que podem 
ser observadas diariamente 
no campo da gestão condo-
minial. Dentre elas, a falta 
de uma administração mais 
transparente, a má gestão dos 
colaboradores e os proble-
mas com questões financei-
ras estão entre os principais 
erros cometidos pelos admi-
nistradores. 

O especialista, com mais 
de 20 anos de atuação na área 
de gestão e de assessoria de 
condomínios, explica que 
para cada erro será gerada 
uma consequência direta. Por 
exemplo, uma má contratação 
pode trazer ao condomínio 
um serviço de péssima quali-
dade. Já o não cumprimento 
de obrigações trabalhistas 
pode gerar processos inde-
nizatórios. Assim como a não 
observância de normas técni-
cas em obras e serviços pode-
rá resultar na responsabiliza-
ção civil e criminal do síndico.

“O melhor meio para 
contornar esses problemas 
é investir na capacitação de 
síndicos e conselheiros. Além, 
é claro, de trabalhar com uma 

administradora de qualidade, 
planejar, executar e acompa-
nhar as demandas da gestão 
adotando-se ferramentas 
profissionais tais como o 
compliance”, avalia Andrade. 
Segundo o advogado, muitos 
dos problemas que ocorrem 
em condomínios residenciais 
podem ser evitados por meio 
de medidas preventivas e de 
atuação imediata. 

A importância 
do planejamento 

A administração de um 
condomínio é muito ampla, 
sendo que a gestão cotidiana 
envolve uma série de aspec-
tos, que vão desde a parte de 

finanças até a manutenção 
predial, passando pela rela-
ção interpessoal entre mora-
dores. E para dar conta disso, 
o diretor de condomínios da 
Associação das Administra-
doras de Bens Imóveis e Con-
domínios de São Paulo (AA-
BIC), Omar Anauate, destaca 
a importância de se ter um 
bom plano diretor. 

“Mesmo não sendo uma 
empresa, os condomínios são 
cobrados como se fossem. 
Hoje em dia temos exigências 
fiscais e obrigações acessó-
rias na gestão de tributos que 
são fundamentais para o con-
domínio fazer sua prestação 
de contas. Por isso é tão im-
portante que os síndicos es-

tabeleçam um planejamento 
e, assim, consigam desenvol-
ver uma gestão baseada na 
transparência”, pontua. 

Além disso, Anauate des-
taca ainda a importância de 
ter uma previsão orçamentá-
ria coerente e bem equilibra-
da, alinhada com o condomí-
nio para que não se tenham 
surpresas ao longo do ano. 
Sendo que, dentro dessa 
questão ainda existem erros 
nos setores de controles de 
pagamentos e vencimentos, 
além do acompanhamento 
dos reajustes contratuais. 
“Quando há um aumento 
muito significativo nas taxas 
de juros, é fundamental a 
proatividade do gestor em 
negociar contratos, para que 
isso gere o menor impacto 
possível nas contas do condo-
mínio”, explica o diretor. 

Outro ponto que merece 
atenção segundo o especialis-
ta é a questão tributária. “Hoje 
em dia quase todos os paga-
mentos têm retenções, muni-
cipais e federais. E como isso é 
uma responsabilidade do sín-
dico, é importante que ele te-
nha certeza de que o processo 
está sendo feito da forma cor-
reta. Ainda mais se o trabalho 
for terceirizado via adminis-
tradora”, avalia Anauate. 

O especialista destaca 
ainda outros erros que, se-
gundo ele, são os mais co-
muns na gestão de condomí-
nios. Confira:

Ausência de
manutenção
preventiva

No Brasil não temos a 
cultura da manutenção. Por 
isso se torna super comum 
encontrar edifícios com o 
hall social impecável e apar-
tamentos lindíssimos, mas 
a área comum praticamente 
abandonada. A gestão da ma-
nutenção muitas vezes é dei-
xada de lado por falta de ini-
ciativa ou por falta de verba. 

Além disso, é comum en-

Especialistas apontam as principais falhas dos síndicos, sendo que a má gestão financeira está entre os principais 
erros cometidos pelos administradores

Erros básicos na gestão do condomínio 

Dariane Campos

Jaques Bushatsky: síndicos não podem dispensar assessoria técnica na 
gestão do condomínio

#GESTÃO
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contrar condomínio com pre-
visão orçamentária apertada 
ou com taxa mensal alta que 
acaba deixando a manuten-
ção predial de lado. Só que 
se você fizer isso por muito 
tempo, com certeza o inves-
timento para consertar será 
muito maior do que se se ti-
vesse feito uma manutenção 
preventiva. 

Assembleias mal
preparadas

As assembleias devem 
ser muito bem preparadas, 
de acordo com a importância 
do assunto a ser tratado. E 
contar, até mesmo, com apoio 
jurídico quando envolve apro-
vações mais delicadas e que 
demandem um quórum legal 
qualificado. Além disso, o sín-
dico deve fazer uma consulta 
para ver se o item realmente 
é sensível aos condôminos. 
Senão, a administração acaba 
empenhando esforços em as-
suntos que não são prioridade 
para os moradores. Situação 
mais comum de 
acontecer do que a 
gente imagina. 

Outro erro nas 
assembleias tem a 
ver com os reajus-
tes necessários para 
fechar a previsão 
orçamentária. Por 
pressão dos mora-
dores, os síndicos 
acabam aprovando 
uma porcentagem 
inferior ao neces-
sário e isso, em 
pouco tempo, pode 
acabar gerando um 
aumento duas ou 

três vezes maior para tapar o 
rombo. Sendo assim, os ges-
tores e conselheiros precisam 
estar bem entrosados com a 
administradora para conduzir 
as decisões de forma que favo-
reçam ao condomínio. 

Relacionamento
com os
moradores

O síndico pode ser qual-
quer pessoa, independente-
mente da profissão, idade ou 
vivência. Mas para gerir um 
condomínio é imprescindível 
que ele tenha jogo de cintura e 
mantenha um diálogo aberto 
com os moradores. Além dis-
so, também não deve tomar 
as decisões sozinho. Quando 
você está cuidando do pa-
trimônio e do bem-estar de 
muitas famílias, é importan-
te poder contar com o apoio 
de uma administradora, por 
exemplo. Cada situação é úni-
ca e, em muitos casos, não está 
prevista em contrato. 

Entre outros cuidados, o 

gestor precisa ter um olhar 
mais coletivo e saber divi-
dir um pouco da responsa-
bilidade. Por 
isso, deve ter 
por perto uma 
orientação ju-
rídica ou téc-
nica na hora 
de tomar cer-
tas decisões. 
E, sempre que 
possível, ten-
tar resolver o impasse através 
do diálogo e não pela puni-
ção. Mas, isso não quer dizer 
que ele não deva advertir ou 
multar um morador infrator, 
quando necessário.

Falta de
conhecimento

Ao assumir uma nova 
gestão é indispensável que o 
síndico leia as regulamenta-
ções internas do prédio. Além 
disso, deve ter a iniciativa 
de se atualizar sobre todas 
as questões que envolvam o 
condomínio, como, por exem-

plo, ler o trecho do Código Ci-
vil que fala sobre condomínio 
edilício. Ou, pelo menos, deve 
se cercar de pessoas capaci-
tadas que poderão lhe auxi-
liar. Com isso, o gestor poderá 
transferir para a administra-

dora total poderes para ge-
rir questões sensíveis, que 
requerem conhecimento es-
pecífico e mais aprofundado. 
Situação que vale tanto para o 
síndico morador quanto para 
o profissional.

Acompanhamento

Memorial DescritivoORGANIZAR
vai conseguir

Só a 

a reforma do seu
CONDOMÍNIO
de           aPONTA PONTA

Detecta manifestações patológicas e 
irregularidades, apurando causas, 
gravidade, urgência, responsabilidades

Indica soluções com materiais e técnicas 
ideais para obras úteis e/ou 
emergenciais à segurança e valorização

Mensura o serviço a ser realizado, 
dando uma base sólida para a 
orçamentação

Classifica os orçamentos através de 
reuniões com as empresas e análise 
minuciosa das propostas

Análise, planejamento, comunicação e
acompanhamento da reforma contratada 
durante toda a sua execução

Inspeção Predial

Plano de Obra

Memorial Quantitativo
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Omar Anauate: o Brasil não tem 
a cultura da manutenção preventiva

Vander Ferreira de 
Andrade: problemas com 
questões financeiras estão 
entre os principais erros 
cometidos pelos síndicos

Finanças
•	 Realização de previ-

são orçamentária sem em-
basamento técnico

•	 Realização de previ-
são orçamentária distante 
da realidade condominial, 
não raro deixando de con-
templar as manutenções 
obrigatórias

•	 Realização de previ-
são orçamentária sem con-
templar a necessidade de 
um fundo de reserva

•	 Ausência de acompa-
nhamento da execução or-

çamentária.

Serviços e Obras
•	 Contratação de em-

presas ou de prestadores 
sem diligência prévia da 
idoneidade e da qualidade 
do serviço oferecido

•	 Contratação com base 
exclusivamente no menor 
preço

•	 Falta de acompanha-
mento da execução dos ser-
viços e das obras por pesso-
al técnico qualificado

•	 Inobservância das 
normas técnicas na realiza-
ção dos serviços e obras

•	 Inobservância de pra-

zos na realização dos servi-
ços e obras.

Colaboradores
•	 Contratação de cola-

boradores sem diligência 
prévia da idoneidade e dos 
antecedentes

•	 Sonegação e inobser-
vância de direitos traba-
lhistas

•	 Prática reiterada de 
assédio moral

•	 Desrespeito à condi-
ção humana de cada cola-
borador.

Fonte: Vander Ferreira 
de Andrade

Demais erros



O termo ESG (da sigla em 
inglês Environmental, 
Social and Governance - 
em português, Ambien-

tal, Social e Governança) ganhou 
força no ambiente corporativo 
nos últimos anos. O conceito, que 
pode nos dar a impressão de ser 
novo, surgiu em 2004 com a pu-
blicação do Banco Mundial em 
parceria com o Pacto Global da 
Organização das Nações Unidas 
(ONU) e instituições financeiras 
de nove países: a chamada “Who 
Cares Wins” (em português: ga-
nha quem se importa). 

O conjunto de regras avalia 
se as operações das empresas 
são socialmente responsáveis, 
sustentáveis e corretamente ge-
renciadas. As empresas precisam 
buscar o menor impacto no am-
biente, ter preocupação com os 
seus colaboradores e prestado-
res de serviços, além de uma ad-
ministração livre de corrupção. 
Essas práticas podem ser aplica-
das até mesmo nos condomínios, 
mesmo que ainda não exista uma 

certificação ESG para o setor con-
dominial.

Mestre em Administração 
de Empresa e professor de pro-
gramas em MBA de várias Insti-
tuições de Ensino Superior em 
Belo Horizonte, Abélio Dias expli-
ca o movimento que tem se tor-
nado cada vez mais presente no 
dia a dia das organizações, prin-
cipalmente no Brasil. 

"ESG é essencial para quem 
investe, pois garante a sustenta-
bilidade do investimento. Mas é 
importante uma reflexão que ex-
presse as prioridades que dou ao 
mundo. Assim como as empre-
sas, os condomínios no Brasil não 
foram construídos de forma sus-
tentável. A sustentabilidade não 
é ainda uma preocupação para 
a sociedade brasileira, apesar de 
se estar começando a percebê-
-la, principalmente devido às 
mudanças climáticas dos últimos 
anos", explicou.

Abélio, que também atua 
como síndico profissional, ainda 
detalha a importância de aplicar 
cada vez mais o conceito de ESG 
nos condomínios.

"Os condomínios são gran-
des consumidores de recursos 
naturais, pois fazem uso de uma 
série de serviços que consomem 
basicamente água e energia, além 
de outros recursos, e geram uma 
grande quantidade de resíduos 
orgânicos e inorgânicos. As práti-
cas ESG devem surgir da lideran-

ça, que no caso do condomínio 
é o síndico. Ele tem de fomentar 
uma cultura de sustentabilidade 
no local. Não adianta simples-
mente falar como sendo algo 
bom para o planeta, mas quais 
são os retornos que pode trazer 
para o condomínio em termos de 
redução dos custos operacionais 

e de valorização do patrimônio", 
completou Abélio.

Pensar o
condomínio como
uma empresa

Para a administradora e 
especialista na área de con-
domínios desde 1996, Rosely 
Schwartz, que também é profes-
sora e ministra cursos e palestras 
pelo Brasil, é preciso considerar o 
condomínio como uma empresa 
e isso implica em administrá-lo 
com os conceitos de ESG.

"Como o condomínio cada 
vez mais deve ser administrado 
como uma empresa, mesmo que 
sem a finalidade de lucro, o con-
ceito vem sendo incorporado à 
gestão condominial ainda sem a 
conotação direta ao ESG. 

As práticas de desenvolvi-
mento sustentável são um cami-
nho sem volta em todos os níveis 
da sociedade, tornando-se es-
tratégicas para a administração. 
Isso demonstra que a gestão é 
atualizada com as novas tendên-
cias do mercado global, mas é 
fundamental que os condôminos 

Participar é fácil:

Poupança: deposite e concorra 
a prêmios instantâneos nas 

raspadinhas. 

Aplicações financeiras: invista 
e ganhe números da sorte para 

concorrer aos prêmios especiais.

Verão
Premiado

Sicredi Vale Litoral SC
De 13/12/21 até 20/04/22

PROMOÇÃO

*Consulte o regulamento

prêmios!1.500São mais de

Poupe ou invista no Sicredi =
Ganhe* raspadinhas ou números da sorte

Fundos de investimento não contam com a garantia do administrador do fundo, do gestor da carteira, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito - FGC. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura. É recomendada a leitura cuidadosa do prospecto e do regulamento do 
fundo de investimento pelo investidor ao aplicar os seus recursos. Seguros e Previdência Privada Intermediados por Corretora de Seguros Sicredi Ltda., CNPJ 04.026.752/0001-82, registro SUSEP n° 10.0412376. Os planos em PGBL e VGBL são administrados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A., CNPJ 01.181.521/0001-55. Produtos de 
Crédito: a disponibilidade está condicionada à análise de crédito do associado. Este produto/serviço pode não estar disponível para associados conta Woop Sicredi. Contate o atendimento no seu app para mais informações. Promoção válida durante o período de 13/12/2021 a 20/04/2022, para os associados da Cooperativa Sicredi Vale 
Litoral SC. Consulte o regulamento completo da promoção e condições de contratação nas unidades de atendimento participantes e no site sicredi.com.br/promocoes. Imagens meramente ilustrativas. SAC - 0800 724 7220 / Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

Compromisso com responsabilidade social, ações sustentáveis e corretamente gerenciadas
ganham espaço no setor condominial

Entenda como práticas de ESG são aplicadas 
nos condomínios 

Da redação

Abélio Dias, administrador e professor de programas em MBA 
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acompanhem as ações adota-
das", afirmou.

Para o engenheiro com Mas-
terclass em ESG, Luciano More-
no, a aplicação do conceito nos 
condomínios precisa ser de ma-
neira coletiva para se chegar ao 
resultado esperado. 

"O ESG não pode e não deve 
ser entendido separadamente. O 
conceito deve ser abrangente e 
fundamentado em engajamento. 
No caso em questão a aplicação 
do ESG na vida de pessoas que 
dividem o mesmo espaço em 
comum e vivem em um ambien-
te onde os padrões de compor-
tamento são diferentes um do 
outro é ainda mais complicado. 
ESG aborda temas que vão desde 
hábitos e comportamentos so-
ciais, passando por governança, 
liderança e o aspecto ambiental", 
destacou.

ESG nos novos 
empreendimentos

O movimento ESG também 
está presente em novos empre-
endimentos. A responsabilidade 
ambiental tornou-se parte do 
processo como um todo e está 
presente desde a incorporação, 
passando pela execução de obras 
e, principalmente, na entrega de 
espaços adequados aos mora-
dores. “Nos empreendimentos 
construídos no Brasil e que en-
volvem investidores internacio-
nais há uma maior preocupação 
com a sustentabilidade. Eles são 
construídos com alguma certi-
ficação ambiental existente no 
mercado, pois esta contribui sig-
nificativamente para redução dos 
custos operacionais. Ainda é um 
longo caminho a ser percorrido, 
porém já existem grupos pen-
sando na certificação ESG para 
empreendimentos construtivos", 
explica Abélio.

Luciano Moreno acredita 
que levar ESG para os condomí-
nios, principalmente naqueles 
que estão em construção, é um 
bom caminho para ampliar o de-
bate e gerar comoção de uma par-
cela da sociedade para algo que 
pode causar impactos no futuro. 

“Felizmente as fontes de 

energias renováveis entraram 
na agenda de montadoras, in-
dústrias, empresas de serviço, 
grandes construtoras e boa parte 
da sociedade em geral. Mas o mo-
vimento ainda é tímido e muito 
aquém da velocidade que preci-
samos impor. O assunto precisa 
estar na pauta, precisa ser am-
plamente divulgado e debatido”, 
falou Luciano.

Práticas de ESG
que podem ser
aplicadas nos
condomínios

No plano ambiental
Uso racional da água: 

equipamentos como torneiras e 
válvulas de descargas eficientes, 
controle do consumo de água 
por ambientes (áreas externas e 
internas, paisagismo e limpeza), 
criação de sistemas que possi-
bilitem o reuso de água de chu-
va e de água cinza (coletada das 
torneiras das pias e máquinas de 
lavar), medidores individuais de 
água (por unidade). 

Desempenho de energia: 
acompanhamento da performan-
ce dos sistemas e gerenciamento 
do consumo, como elevadores e 
bombas de recalque, grandes vi-
lões das despesas com energia; 
o uso de lâmpadas de LED com 
sensores de presença, aprovei-

tamento da luz natural para ilu-
minar ambientes e utilização de 
cores claras para propiciar mais 
claridade. 

Verificar a possibilidade da 
geração de energias renováveis, 
como a solar fotovoltaica para 
aquecimento da água consumida 
pelas unidades e da piscina, além 
da devolução do excedente pro-
duzido para a rede com o descon-
to na conta do condomínio. 

Descarte correto de lixo: 
implantação da coleta seletiva, 
com separação adequada dos 
materiais orgânicos e recicláveis; 
coleta de óleo de cozinha, pilhas e 
baterias, de simples implementa-
ção a baixo custo. 

No plano social
•	Dar boas condições de tra-

balho aos colaboradores, com o 
uso dos EPIs adequados a cada 
atividade; incentivar o aprendi-
zado e troca de experiências, ofe-
recendo cursos de capacitação; 
respeitar relações de trabalho

•	Cuidados com a privacida-
de e proteção de dados e relação 
com a comunidade (entorno do 
condomínio)

•	Zelar para que exista no 
condomínio um ambiente de har-
monia e respeito entre todos os 
envolvidos, colaboradores, mora-
dores e prestadores de serviços

•	A relação com os presta-
dores de serviço deve ser base-
ada em ética e respeito mútuo, 
que visem à segurança dos traba-
lhadores, com o cumprimento de 
todas as normas envolvidas.

No plano de
governança
As palavras de ordem na 

gestão devem ser ética e transpa-
rência na contratação e prestação 
de contas. 

•	Conselho consultivo parti-
cipativo e independente;

•	Respeito e transparência 
na relação com as empresas ter-
ceirizadas, que deve ser baseada 
em contratos, uso de EPIs para 
garantir a segurança e observa-
ção da legislação

•	Valorização patrimonial, 
com as devidas manutenções 
preventivas e corretivas, sempre 
no rigor de normas e leis

•	A auditoria externa pode-
rá ser usada como importante 
instrumento para avaliar a atua-
ção dos gestores na condução da 
administração do condomínio, 
dando maior tranquilidade aos 
condôminos. 

Fonte: Rosely Schwartz

Luciano Moreno, engenheiro com Masterclass em ESG 

Rosely Schwartz, 
administradora e especialista na 
área de condomínios

# OPINIÃO

A ata da assembleia de 
condomínio consiste 
no registro do resu-

mo das ocorrências, delibe-
rações e decisões tomadas 
na assembleia condominial. 
É um documento de extre-
ma importância que deve 
se ater a realidade ocorrida 
naquele ato, para que sirva 
de base para seguimento 
das práticas e decisões nela 
tomadas.

A procuração, comu-
mente utilizada para repre-
sentação de condômino por 
outra pessoa em assembleia 
condominial, é um instru-
mento legal previsto no 
artigo 653 do Código Civil: 
“Opera-se o mandato quan-
do alguém recebe de outrem 
poderes para, em seu nome, 
praticar atos ou administrar 
interesses. A procuração é o 
instrumento do mandato.” 
Tal documento pode ser ou-
torgado a pessoa capaz con-
forme artigo 1º e artigo 654, 
ambos do Código Civil.

No âmbito condominial 
a procuração é muito uti-
lizada para que se consiga 
alcançar quórum específico 
para aprovação de alguma 
deliberação que necessite 
de quórum conforme exi-
gência legal, para que o ou-
torgante possa participar 
da assembleia, mesmo não 
estando presente fisicamen-
te, sendo sua vontade repre-
sentada pelo outorgado em 
procuração.

Uma dúvida bastante re-
corrente sobre a procuração 
paira na necessidade ou não 
de firma reconhecida. A fir-
ma reconhecida confere ao 
ato maior segurança de ve-
racidade, porém não é obri-
gatória, muito embora no 
edital de convocação possa 
exprimir tal exigência, mes-
mo que não haja previsão 
na convenção ou regimento 
interno, tampouco legal.

Pode o condomínio 
proibir ou limitar o uso de 
procuração para represen-

tação em assembleia con-
dominial?

Não há previsão legal 
sobre o tema nem no Códi-
go Civil, nem em lei especí-
fica condominial, levando a 
busca por uma resposta a 
uma imensidão de conjectu-
rações, trazendo várias ver-
tentes de entendimento 
tanto na possibilidade de 
admitir que a convenção 
preveja a limitação de nú-
mero de procurações que 
uma mesma pessoa possa 
estar outorgada para repre-
sentar diversos condôminos 
naquele ato, como pode ha-
ver o entendimento de que 
a convenção não pode coibir 
um proprietário de exercer 
seu direito por intermédio 
de um representante outor-
gado para esse fim específi-
co em procuração, mesmo 
que seja o mesmo procu-
rador escolhido por outros 
condôminos.

Na prática a limitação de 
procuração para uma mes-
ma pessoa é interessante 
a fim de que a administra-
ção condominial se torne 
equânime impossibilitando 
o monopólio da gestão - 
como a reeleição eterna do 
mesmo síndico, ou decisões 
subordinadas a vontade de 
uma determinada pessoa. 

Portanto, não se trata 
de cercear o direito do con-
dômino a ser representado, 
mas tentar evitar que todos 
sejam representados pela 
mesma pessoa, fugindo, 
desta forma, do cerne que é 
a vida em condomínio, que 
consiste justamente na co-
letividade, inclusive a coleti-
vidade agindo para as toma-
das de decisão.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Advoga-
da, Pós-graduada em Direito 
Imobiliário, Negocial e Civil 
e Pós-graduada em Direi-
to Processual Civil. Atua na 
área do Direito Imobiliário - 
ramo condominial.

É livre a representação por 
procuração em assembleia?

Fernanda Machado Pfeilsticker Silva
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PARCELAMENTO DE DÍVIDA

AUDITORIA

Um condômino estava 
inadimplente, fez acordo e 
está pagando a dívida, mas 
ainda não está totalmente 
quitada. Ele tem direito a 
votar em assembleia?

Nilza Pacheco,
Florianópolis

Uma vez que o condô-
mino tenha obtido junto ao 
condomínio o parcelamento 
de seu débito, já tenha ini-
ciado os pagamentos e este-
ja em dia com o pagamento 
das parcelas, terá direito a 

participar normalmente da 
assembleia e votar.

Isso porque, a partir do 
momento em que foi con-
cedido o parcelamento ao 
condômino e ele pagou a 
entrada/primeira parcela, 
ele deixou juridicamente de 
estar inadimplente, ainda 
que não tenha quitado todo 
débito em aberto.

Contudo, para que isso 
ocorra, deve haver um acor-
do por escrito firmado entre 
o condomínio e o condômino 
para o pagamento parcelado 

do débito, não bastando que 
o condômino passe a efetuar 
pagamentos esporádicos ao 
condomínio, ainda que com 
certa periodicidade. Caso 
um condômino, por exem-
plo, esteja em atraso com 
três verbas condominiais, e 
passe a pagar uma por mês, 
cada vez solicitando a emis-
são de boleto específico, isso 
não se confunde com acordo 
e parcelamento do débito, e 
somente após o pagamento 
da última parcela é que ces-
sará sua inadimplência.

Da mesma forma, uma vez 
concedido o parcelamento, a 
inadimplência apenas cessa-
rá após o pagamento da en-
trada/primeira parcela.

Assim, caso o condômino 
tenha obtido o parcelamen-
to por escrito dos débitos 
junto ao condomínio, tenha 
efetivado o pagamento das 
parcelas já vencidas e esteja 

em dia com as demais parce-
las, bem como com as verbas 
condominiais não abrangi-
das pelo parcelamento, po-
derá participar regularmen-
te da assembleia e votar.

Os proprietários podem 
solicitar uma auditoria nas 
contas do prédio, mesmo 
que o síndico não concor-
de? Pode ser decidido em 
assembleia, qual o quórum 
para aprovar?

Fernando Souza,
Florianópolis

A auditoria é um proce-
dimento que pode ser utili-
zado quando há suspeição 
sobre as contas e a gestão 
condominial visando iden-
tificar eventuais problemas 
cometidos pelo síndico e/ou 
administrador. 

Contudo, reputo que deve 
ser a última medida a ser 
lançada pelos moradores, 
visto que a primeira provi-
dência é esgotar todas as 
formas de sanar as dúvidas 
com o próprio síndico, con-
selho fiscal e administrado-
ra/contabilidade. 

Mas, se as explicações 

não forem suficientes e es-
clarecedoras, pode-se suge-
rir ao síndico que leve esse 
pedido à assembleia geral 
para a devida deliberação, 
haja vista que a contratação 
da auditoria impõe custos 
aos condôminos. 

Entretanto, caso o síndi-
co discorde dessa medida, os 
interessados devem reunir 
pelo menos ¼ (um quarto) 
dos condôminos e convocar 
uma assembleia geral para 
discutir esse item de pauta, 
ou seja, a contratação de au-
ditoria externa das contas do 
condomínio, especificando o 
período de apuração, con-
forme facultado pelo §1º do 
art. 1.350 do Código Civil (§ 
1º Se o síndico não convocar 
a assembleia, um quarto dos 
condôminos poderá fazê-lo). 

Vale advertir que todos 
os requisitos formais para a 
convocação da assembleia 
devem ser observados pelos 

interessados: convocação de 
todos os condôminos, lança-
mento do edital com a ante-
cedência mínima indicada 
na convenção, indicação pre-
cisa do item a ser discutido 
no edital, confecção da res-
pectiva ata e sua distribui-
ção aos condôminos no pra-
zo também estipulado. 

Caso o síndico não more 
no condomínio, recomenda-
-se sua convocação expressa, 
bem como da administrado-
ra para dirimirem as even-
tuais dúvidas dos presentes. 
E como essa deliberação 
não exige quórum especial, 
a contratação da auditoria 
poderá ser aprovada em pri-
meira convocação, por maio-
ria de votos dos condôminos 
adimplentes presentes que 
representem pelo menos 
metade das frações ideais ou 
em segunda convocação, pela 
maioria dos votos dos presen-
tes (artigos 1.335, III, 1.352 e 

1.353 do Código Civil).
Alfim, recomendo que 

essa situação seja acompa-
nhada por um advogado, 
que analisará a conveniência 
desse pedido de auditoria 
(se as contas foram previa-
mente aprovadas em assem-
bleia; se houve erro, dolo ou 
coação em eventual de apro-
vação das contas; se os moti-

vos alegados são relevantes 
etc.), bem como o cuidado 
na escolha do(a) responsá-
vel pela auditoria, preferen-
cialmente independente e 
conceituado(a) no mercado.

Adolfo Mark Penkuhn
Advogado - OAB/SC 13.912

Baccin Advogados Associados
(48) 3222.0526

Rogério Manoel Pedro - OAB/SC 10745 
Pedro & Reblin Advogados Associados

(48) 9.9654.0440
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Com o olhar da 
população para a 
economia de água, 
sustentabilidade e 
qualidade de vida 
das futuras gera-
ções, bem como 
com a nova lei que 
obriga que todos 
os prédios novos 
sejam entregues 
pelas construtoras 
o mercado de me-
dição de água in-
dividualizado tem 
tido um crescimen-
to exponencial.

A medição de 
água poderá ser 
implementada tanto no seg-
mento doméstico quanto no 
corporativo e eles se veem 
diante de algumas dúvidas para 
iniciar a implantação dos medi-
dores de água.

Saiba quais são
os principais
desafios:

1. Tecnologia
Os condomínios devem 

optar por novas tecnologias, 
conhecidas como Internet das 
Coisas (IoT), por serem padro-
nizadas e permitir a interope-
rabilidade entre fornecedores. 

Isso faz com que o condomínio 
não fique refém de um único 
fornecedor. Diga NÃO as tecno-
logias proprietárias.

2. Retorno de
Investimento
Muitas vezes, o retorno de 

investimento pode não ser 
interessante para alguns con-
dôminos, pela percepção que 
pagarão a mais que a maioria 
dos outros moradores. Essa 
resistência é vencida, quando 
o condomínio como um todo 
entende que a individualização 
cria valor pela valorização do 
imóvel. Ou seja, o patrimônio se 
valoriza perante um imóvel se-

melhante não individualizado.

3. Sustentabilidade
Adotar a postura de ser um 

condomínio sustentável, é gran-
de aliado da individualização.

4. Individualização
de Prédios Antigos
O grande dificultador, o de 

individualizar condomínios 
onde as prumadas são internas 
aos apartamentos, pelo custo 
mais alto e pela necessidade de 
realização de obras civis, hoje 
não é mais. Com as tecnologias 
IoT, a individualização é interna 
nos apartamentos eliminando 
obra civil.

5. Aprovação na
Assembleia
Seguir o estatuto do condo-

mínio, preparando adequada-
mente as informações, para os 
condôminos possam decidir 
com base em informação, é fun-
damental. Na maioria dos con-
domínios, a decisão é através da 
aprovação por maioria simples 
dos presentes na assembleia.

Fale conosco pelo
comercial@ioutility.com.br

ou solicite um orçamento 
direto pelo

www.ioutility.com.br

O Código Civil em seu 
artigo 1.348 revela que com-
pete ao síndico, entre outras 
coisas, “diligenciar a conser-
vação e a guarda das partes 
comuns e zelar pela prestação 
dos serviços que interessem 
aos possuidores”. Em outras 
palavras, é responsabilidade 
do síndico zelar pela estrutu-
ra a qual é responsável.

Pensando nisso, muitos 
síndicos têm buscado plane-
jar suas reformas e reparos. 
Através de vistorias e análise 
técnica das manifestações pa-
tológicas, o Laudo de Inspeção 
Predial relata causas e conse-
quências dos danos - fissuras, 

irregularidades, infiltra-
ções etc. É objeto tam-
bém a classificação das 
imagens obtidas com 
as Responsabilidades 
(construtivas, de ter-
ceiros etc), Gravidade, 
Urgência e Tendência. 
Assim, o condomínio 

tem um documento que de-
monstra todas as manuten-
ções corretivas que precisam 
ser realizadas a curto, médio e 
longo prazo. 

São anexos do Laudo 
o Memorial Descritivo, que 
apresenta as soluções para 
cada manifestação, indicando 
técnicas e materiais, e o Me-
morial Quantitativo, que dá 
números às principais solu-
ções apresentadas. Assim, as 
empresas licitantes têm uma 
base sólida para apresentar 
os orçamentos. 

O Plano de Obra, serviço 
criado pela Econd Engenha-

ria para Condomínios, cuja 
sede é em Palhoça e atende 
condomínios de todo o esta-
do, qualifica e faz a análise 
técnica dos orçamentos apre-
sentados, levando aos con-
dôminos não apenas valores, 
mas todos os dados necessá-
rios para se escolher a em-
presa certa.

Mais informações no
Whats: (48) 3093.3595

Conheça os serviços 
da Econd acessando o 
link ou QR Code: www.

econdengenharia.com.br
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# DE OLHO NO MERCADO

Dia desses me deparei 
com uma postagem nas re-
des sociais de um advogado 
influente e conhecido se po-
sicionando de maneira des-
contente, com a informação 
repassada por uma seguidora 
que participou de uma assem-
bleia de eleição de síndicos, 
onde havia dez síndicos pro-
fissionais concorrendo para a 
vaga. Em sua fala o advogado 
defende que a forma com que 
o condomínio prospectou in-
teressados, como também 
conduziu o pleito para a vaga, 
foi desrespeitosa com a cate-
goria. Não consigo discordar 
dele, porém questiono se essa 
situação não é um reflexo do 
posicionamento comercial 
dos colegas que atuam de for-
ma profissional nesta função?

Em primeiro gostaria de 
refletir sobre o seguinte as-
pecto: a quantidade de oferta 
de especialistas na função, 
estranhos à massa condo-
minial, em face da falta de 
voluntários entre o quadro 
de condôminos. Se é verdade 
que há algum tempo existe o 
esforço para que a função de 
síndico seja exercida de forma 
especializada e profissional, 
desmotivando muitas vezes o 
voluntariado “orgânico” com 
características ditas “amado-
ras” e insipientes inerentes 
à sindicatura. Parece que o 
momento chegou e estamos 
colhendo os frutos de um dis-
curso defendido e promovido 
em todo anúncio de cursos de 
capacitação de “síndico pro-
fissional”. 

Há tempos tenho percebi-
do que, com o advento do ma-
rketing digital, com técnicas de 
persuasão fundamentadas em 
gatilhos mentais, como am-
bição e sucesso financeiro. A 
função de síndico de forma es-
pecializada tem sido propaga-
da como a nova oportunidade 
profissional isenta de vocação 
e de propósito. Basta um cur-
so, um certificado, um edital 
de convocação chamando 

para a eleição e a escolha dos 
desavisados para que a mágica 
aconteça. “Não há limites para 
ganhos”, diz o anúncio de um 
curso, “aprenda a conquistar 
dez ou mais condomínios em 
um ano”, diz o do outro.

Quem planta vento, colhe 
tempestade. Essa máxima é 
verdadeira e há tempos ve-
nho dizendo que o perfil do 
síndico do futuro, e a forma 
que o mercado olhará para 
ele está em nossas mãos. Nes-
te momento estamos sendo 
comparados a motoristas de 
aplicativo, sem querer des-
prezar quem exerce essa pro-
fissão. Mas estamos vendo 
os condomínios interessados 
em ter um especialista repre-
sentando os interesses de sua 
massa condominial atuando 
como o síndico, se compor-
tando como usuários de apli-
cativos, abrindo o chamado 
da corrida e aguardando a 
oferta mais econômica. E está 
parecendo que não há escas-
sez nesse processo.

Os ventos que hoje so-
pram de lá, um dia já sopra-
ram de cá. Muitos colegas se 
aproximaram do exercício da 
função de síndico de forma 
profissional, motivados pela 
oferta de oportunidade de 
uma renda mensal fixa e ga-
rantida. Não que isso não seja 
íntegro e verdadeiro, mas não 
é o propósito que alicerça a 
decisão de dedicar-se ao exer-
cício dessa função. O verda-
deiro propósito é a transfor-
mação. Transformação que a 
sindicatura pode trazer a vida 
de quem a está exercendo, 
como as vidas a quem ela está 
servindo. É preciso formar 
síndicos com esse propósito 
para que o mercado nos olhe 
com o respeito que merece-
mos ser tratados.

Rogério de Freitas é gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial e Síndico Profissional

O vento que sopra de cá, sopra de lá

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Os 5 Desafios para a Adoção 
de Medição Inteligente de Água

Condomínios buscam 
Inspeção Predial para melhorar 
a gestão de obras

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios

Síndico profissional 16
ANOS

controllcondominios
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INFORMATIVO SC

CORONAVIRUS
INFORMATIVO SC

CORONAVÍRUS

80.251

6.5734.508

Número de casos ativos 
de Covid-19 cai 92% em SC 

Média semanal de óbitos 
também reduz

Os dados também mostram uma que-
da significativa na média de óbitos nos 
últimos dias - 1º de março até esta quinta, 
17. Após alcançarem a média de 32 óbitos 
semanais em 4 de fevereiro, o número 
vem reduzindo por seis semanas conse-
cutivas, com pouco mais de seis mortes 
por Covid-19 ocorridas nos últimos 7 dias.

Evolução dos casos ativos em Santa Catarina, entre 1º de janeiro e 17 março de 1922

Álcool em gel pode ser feito 
em casa com apenas dois 
ingredientes 

Não é indicado que se produza álcool 
em gel em casa, de acordo com o aler-
ta da   Escola Nacional de Saúde Públi-
ca, vinculada à da Fiocruz. O material de 
limpeza mais indicado na eliminação 
do coronavírus, segundo a pesquisado-
ra Margareth Dalcolmo, é qualquer de-
tergente, que se usa para lavar a louça, 
ou água sanitária. “A melhor maneira e 
padrão ouro de limpeza é, ainda, água e 
sabão. O álcool em gel sozinho não pode 
ser utilizado todo o tempo. As mãos pre-
cisam ser realmente lavadas”, destaca.

Após sete semanas consecutivas de 
queda, o número de casos ativos 

chegou a 5.651 registros nesta domingo, 
20. Esses números representam uma 
redução de 92% no total de casos ativos 
de 29 de janeiro a 17 de março.

Com a disseminação da variante 
Ômicron em todo o estado a partir de 
janeiro de 2022, o número de casos ati-
vos aumentou de 4.508 em 1º de janei-
ro para 80.251 em 29 de janeiro. Desde 
então, o total de casos ativos passou a 
diminuir.

www.sc.gov.br @governosc @GovSC

Com a redução nos índices 
de casos ativos e mortes por 
Covid-19, aliados ao alcance 
da cobertura vacinal em todo 
o Estado, foi possível reduzir as 
regras sanitárias, promovendo 
a desobrigatoriedade do uso 
de máscaras que continua com 
seu uso recomendado para 
situações específicas.

Secretário de Estado da Saúde, André 
Motta Ribeiro

NÃO CAIA NESSA

Óbitos por Covid-19 por data de acorrência em Santa Catarina, entre janeiro e março de 2022

Boa parte dessa redução deve ser credi-
tada aos índices de vacinação registrados 
em SC. Foram aproximadamente 14 mi-
lhões de doses aplicadas em pouco mais 
de um ano da maior Campanha da história. 
A cobertura da população vacinável com o 
esquema primário completo já alcançou 
os 83%, segundo dados do Vacinômetro de 
Santa Catarina e do Ministério da Saúde.

Ainda é necessário avançar mais nas co-
berturas da dose de reforço, que ainda al-
cança pouco mais de 37% de cobertura na 
população acima de 18 anos.
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ENGENHARIA E CONSULTORIA

Valorizando o seu patrimônio

Daniel Santos Farias

Consultoria técnica | Manutenção preventiva e corretiva

(48) 99985.3938     | contato@fossengenharia.com.br

www.fossengenharia.com.br

• Inspeções e Vistorias Prediais
• Inspeção Cautelar de vizinhança
• Laudos Técnicos de Engenharia
• Assessoria de Engenharia a Condomínios
• Perícias Judiciais e Extrajudiciais
• Avaliações imobiliárias / Regularização de obras
• Gestão, Execução e Auditoria de obras 
• Planejamento e Controle de obras  

4• Diretor Técnico / CREA/SC 060.093-7       

editavel

Laudos técnicos prediais condominiais, residenciais e empresariais

Laudos cautelares de vizinhança

Inspeções de estruturas de engenharia

Vistorias técnicas prediais

Auditorias prediais

Perícias judiciais e extrajudiciais de engenharia

Assistência técnica em perícias de engenharia

Assessoria condominial de engenharia

Laudos técnicos prediais e condominiais

Laudos cautelares de vizinhança

Inspeções de estruturas de engenharia

Vistorias técnicas prediais 

Auditorias prediais

Perícias judiciais e extrajudiciais de engenharia

Assistência técnica em perícias de engenharia

Assessoria condominial de engenharia
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ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

Geradores / Manutenção e instalação / Treinamentos

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS
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PREITEIRA

PREITEIRA (48)Há mais de 30 anos

www.schnelempreiteira.com.br

www.schnelempreiteira.com.br

(48) 3257.1919 | 99978.8719

3257.1919 
99978.8719

(48) 3257.1919 
       99978.8719

Elétrica, Hidráulica
e Reformas

Elétrica, Hidráulica e Reformas

www.schnelsolucoesprediais.com.br

SOLUÇÕES PREDIAIS

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

(48) 

Há mais de 30 anos

Pintura - Reformas - Manutenção

Empreiteira

DARCI 
PINTURAS

14 Anos

DARCI PINTURAS
Pintura Predial | Lavação | Reformas

Especializado em Condomínios

14 Anos

_darci_pinturas_ | darciempreiteira@yahoo.com |     (48) 99161.3057

Eng. Resp.
Rafael Silva de 

Souza Cruz

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

Rua José Aurino de Matos, 115 /São José

Rua José Aurino de Matos, 115 / Fpolis

grellertempreiteira@gmail.com

www.grellertempreiteira.com.br

Lavação predial

Pinturas e RestauraçõesImpermeabilizações

 Recuperação estrutural

Projetos de Revitalização de Fachadas
editavel

curvas p/ pdf

 3206 8363 99110.5926(48) (48)
grellertempreiteira

FINANCIE SUA OBRA EM ATÉ 60X FIXAS
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Aredução significati-
va dos casos de co-
ronavírus no Brasil, 
após um crescimen-

to considerável nos primeiros 
meses do ano em razão da 
variante Ômicron, sinaliza o 
provável fim da pandemia. No 
setor condominial, a tendên-
cia é o crescimento de empre-
endimentos sustentáveis, vi-
sando promover sensação de 
bem-estar, saúde, conforto e 
tranquilidade aos moradores. 

Arquiteto, urbanista e 
paisagista, José Luís Roberto 
Klöppel, que atua em São Pau-
lo, indica que muitos projetos 
são pensados e desenvolvidos 
com base na procura ao longo 
da pandemia, como locais com 
áreas de lazer amplas e em 
contato direto com a natureza.

"As urbanizadoras estão 
investindo em empreendi-
mentos focados no home offi-
ce, projetando espaços volta-
dos para biofilia que ajudam o 
colaborador a ter uma entrega 
de mais qualidade. Há uma 
demanda maior dos condo-
mínios para desenvolver con-
forto aos moradores. Muitos 
projetos são aplicados com de-
senho urbano inovador, áreas 
verdes e a parte de inteligência 
para oferecer produtos dentro 
dos condomínios, como acade-
mias, mercados e serviços de 
entregas, tudo pensado para 
trazer o máximo de qualidade 
de vida aos condôminos", des-
tacou o arquiteto.

O home office, destacado 
por Klöppel e que se tornou 
bastante popular durante o 
período de isolamento social, 
é uma prática a ser mantida. 

Uma tendência apontada nes-
se caso é para que o espaço 
não fique restrito apenas aos 
apartamentos, mas que ocupe 
o lugar comum: são os chama-
dos Coworkings. Outro indica-
tivo é que soluções ecológicas 
terão uma atuação mais pre-
sente nos condomínios.

“O lixo verde é um pro-
blema grande para os condo-
mínios, que pagam empresas 
para o descarte correto de fo-
lhas de árvores, por exemplo. 
Vejo com isso uma tendência 
forte ligada ao que chamamos 

de ecossistema inteligente. 
Os locais terão estações para 
fazer a compostagem desses 
resíduos, que podem ser uti-
lizados como adubos naturais 
para as áreas verdes ou gerar 
energia, algo semelhante ao 
que acontece com a utilização 
de água de reuso”, completou 

Klöppel.

Tecnologia
segue como
aliada
Alguns hábitos serão mais 

uma vez ajustados, enquan-
to outros foram totalmente 
adaptados e aceitos. No caso 
dos condomínios, o aumento 
das tecnologias oferecidas pe-
las administradoras é um dos 
exemplos de tendência na vida 
condominial e que deve per-
manecer, principalmente com 
a aprovação da Lei 14.309, 
que trata da autorização para 
a realização de assembleias 
virtuais de condomínios. 

Advogado, especialista 
em Direito Imobiliário e Ad-
ministração Condominial, 
Rodrigo Karpat vê essa como 
uma decisão positiva, pois na 
pandemia o uso da tecnologia 
foi uma ferramenta importan-
te para aumentar o número de 
participantes nas reuniões. 

"Acredito que as assem-
bleias virtuais foram bem 
aceitas nos condomínios, 
além de trazer uma questão 
que sempre foi um problema 
e que minorou com a chegada 
desse formato: a participação 
dos condôminos. Com a pos-
sibilidade de a pessoa poder 
participar de qualquer lugar, 
a tendência, como já se mos-
tra, é uma maior presença dos 
condôminos na democracia 
condominial", disse Karpat.

Serviços de conveniência 
dentro dos condomínios (mer-
cados, lavanderias, pet shops 

e outros) também servem de 
parâmetro sobre o que espe-
rar para os próximos anos no 
setor condominial e sempre 
com tecnologia como aliada, 
uma vez que muitos deles se 
utilizam do autoatendimento.

Segurança
No quesito de segurança, 

sistemas mais inteligentes e 
modernos terão mais espaço, 
como detalha o tenente-coro-
nel da Polícia Militar do Esta-

do de São Paulo e especialista 
em Segurança em Condomí-
nios na consultoria Suat, José 
Elias de Godoy.

"Tivemos uma evolução 
grande no sistema de reco-
nhecimento facial e obser-
vamos uma diminuição na 
dependência do ser humano, 
principalmente na portaria. 
Será um grande diferencial no 
futuro, seja por custo ou pela 
eficiência de segurança", deta-
lhou o tenente-coronel.

Projetos são pensados e desenvolvidos com base na demanda dos últimos anos, como locais com áreas de lazer 
amplas e em contato com a natureza

Tendências para os imóveis após a pandemia 
são focadas no bem-estar e conforto 

Da redação

#COTIDIANO

Especializada em cobranças condominiais.
Garantias e tranquilidade para o seu condomínio!

+55 (48) 99149-2588

www.tratocobrancas.com.br/

O home office que se tornou popular durante o período de 
isolamento social, é uma prática a ser mantida

Segurança: equipamentos mais inteligentes terão mais espaço, 
como o sistema de reconhecimento facial


